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RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de recurso de apelação interposto pela parte autora em face de sentença proferida em 15/03/2016, sob a égide do CPC/73, pela qual o juízo a quo julgou procedente o pedido de ressarcimento ao erário, condenando o réu a pagar ao INSS a quantia de R$ 24.497,16, a título de recebimento indevido do benefício de aposentadoria por invalidez no período de 2008 a 2012.

Em suas razões de apelação, a autora sustenta, em síntese, a nulidade da cobrança ante a falta de citação no processo administrativo, bem assim que o benefício deveria ter sido cessado automaticamente pela Autarquia quando de seu retorno voluntário à atividade laborativa, não cabendo, ainda, o ressarcimento por se tratar de verba alimentar recebida de boa-fé, desconhecendo o réu a vedação legal.

Contrarrazões do INSS às fls. 160/164.

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): A tempestividade é pressuposto de admissibilidade do recurso e, no caso, não foi observada pela recorrente. 

Inicialmente verifica-se que a sentença foi proferida em 15/03/2016, sob a vigência, portanto, do CPC/73, circunstância que impõe a contagem dos prazos em dias corridos (arts. 178, 236 e 508 do Código de Processo Civil/1973, art. 4º, § 4º da Lei n. 11.419/2006).

Com efeito, verifica-se que a parte autora foi intimada da sentença de fls. 145/148, por meio da publicação na Imprensa Oficial em 23/05/2016 (segunda-feira, fl. 149-v), razão pela qual o prazo para interposição do recurso de apelação iniciou-se na terça-feira, dia 24/05/2016, com término no dia 07/06/2016 (terça-feira). Entretanto, uma vez protocolado o recurso de apelação apenas no dia 16/06/2016, como se vê do protocolo da peça defensiva à fl. 153, afigura-se intempestivo o presente recurso. Ademais, o recorrente não comprovou ter havido qualquer fato que ensejasse a prorrogação do seu prazo, ônus que lhe competia.
Para afastar eventual alegação a respeito de dúvida na contagem do prazo em dias corridos ou em dias úteis, considerando o fato de que a sentença recorrida foi proferida poucos dias antes da vigência do CPC/2015 (18/03/2016), ainda assim verifica-se intempestividade do recurso, pois, na hipótese de contagem em dias úteis e considerando, ainda, o feriado/ponto facultativo de Corpus Christi do dia 26/05/2016, o prazo fatal para interposição do recurso se daria, no mais tarde, no dia 14/06/2016.

Dispositivo. Ante o exposto, não conheço da apelação.
É o voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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